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APRESENTAÇÃO
Conforme o Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa, informação vem 

do latim informatio, onis, (“delinear, conceber ideia”), podendo assim, ser definido como, 
dar forma ou moldar na mente. Os dados simplesmente constituem a matéria prima para 
a criação da informação, embora não tenham significados inerentes. A informação por 
sua vez, é dotada de relevância e proposito, sendo contextualizada e significativa. Já o 
conhecimento, inclui reflexão, síntese e contexto. A gestão da informação e do conhecimento 
é um conjunto de técnicas e estratégias destinadas a identificar, racionalizar e otimizar as 
necessidades informacionais, mapeando os fluxos formais da informação nos diferentes 
ambientes das organizações.

Este livro, em sua composição possibilita conhecer algumas das temáticas mais 
relevantes que abrangem a gestão e organização da informação e do conhecimento, 
tais como: uma revisão da literatura para e-saúde em ambiente de armazenamento na 
nuvem; o mapeamento de artigos bibliométricos em administração inseridos na plataforma 
SPELL no último quadriênio; um caso de modelagem de processo de patrimoniamento; 
uma contextualização e historiografia da temática redes de informação; uma analisa da 
formação da Supervisão de Ensino sob o paradigma de gestão educacional; uma análise da 
importância da implementação do e-Learning Accor como fonte de vantagem competitiva; a 
identificação de como a Gestão e Divulgação do Capital (GDCI) intelectual pode agregar valor 
à Accountability de Instituições de Ensino; a análise das principais falhas de normalização 
presente nos elementos pré-textuais de trabalhos acadêmicos; uma investigação da 
relação do perfil do CFO com o nível de cash holding das empresas brasileiras listadas 
na BM&FBOVESPA – B3 no período de 2011 a 2016; a importância da Organização da 
Informação (OI) como ferramenta de apoio ao processo de tomada de decisão em uma 
Micro e Pequenas Empresas (MPE); a discussão das principais tendências que influenciam 
o contexto da Web de Dados; a identificação de como ocorre a aceitação de doações 
de materiais na biblioteca Prof. Marcelino Monteiro da Costa; a descrição das etapas do 
processo de desinfestação de acervo bibliográfico através do irradiador multipropósito 
de Cobalto-60; a criação de protótipos audiovisuais (videoaulas educativas) para duas 
universidades distintas que atuam no ramo EAD no Brasil; a importância da retenção de 
talentos dentro da organização em uma perspectiva pós-pandemia; os identificadores dos 
avanços e limitações na gestão da atenção à saúde bucal; a percepção do entendimento 
e informações dos alunos, acerca da transparência Municipal e das contas públicas; a 
identificação das bases teórico-metodológicas adotadas na representação da imagem no 
contexto da saúde em periódicos científicos na área da Ciência da Informação; e uma   
taxonomia para gerenciamento dos itens do estoque do setor de sinalização/COELO 
(Coordenação de Eletrônicos) - CBTU/PE.

Deste modo, espero que este livro seja um guia para os alunos auxiliando-os em 



assuntos importantes desta área, fornecendo conhecimentos que possam ajuda-los nas 
necessidades informacionais, computacionais e de automação das organizações em 
geral. Por fim, agradeço a todos que contribuíram positivamente de alguma forma para 
a elaboração e construção desta obra e desejo a todos os leitores, novas e relevantes 
reflexões sobre os temas abordados.

Ernane Rosa Martins
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RESUMO: O artigo analisa a formação da 
Supervisão de Ensino sob o paradigma de 
gestão educacional que requer responsabilidade 
compartilhada pois a educação escolar envolve 
responsabilidade da sociedade e a Supervisão 
tem a função social de participar das Políticas 
Públicas Educacionais e do Projeto Pedagógico 
da escola com a comunidade na qual está 
inserida.
PALAVRAS - CHAVE: supervisão de ensino; 
desafios à formação; paradigma da gestão 
educacional 

CHALLENGES FOR THE FORMATION OF 
EDUCATIONAL SUPERVISION THROUGH 

THE EDUCATIONAL MANAGEMENT 
PARADIGM

ABSTRACT: The article analyzes the formation 
of Teaching Supervision under the educational 
management paradigm that requires shared 

responsibility because school education 
involves society’s responsibility and Supervision 
has the social function of participating in the 
Public Educational Policies and the School’s 
Pedagogical Project with the community in the 
which is inserted.
KEYWORDS: teaching supervision; training 
challenges; educational management paradigm

O artigo em consonância com o tema 
“Gestão e Organização da Informação e do 
Conhecimento”, tem por objetivo analisar e 
elucidar, neste momento histórico do século 
XXI, o significado e a essência do termo gestão 
educacional, que vem substituindo o termo 
administração educacional desde as últimas 
décadas do século XX. Pretende-se demonstrar 
os limites da administração educacional e 
os desafios no processo de construção do 
paradigma de gestão educacional à formação 
inicial e continuada da Supervisão de Ensino 
para exercer a sua função social direcionada 
ao atendimento às necessidades básicas e 
melhoria da qualidade do processo ensino/
aprendizagem. 

Por hipótese defende-se a diferença 
entre administração e gestão educacional, assim 
como, os desafios na formação da Supervisão 
de Ensino mediante o paradigma de gestão 
educacional, em contraposição aos princípios 
da teoria taylorista ainda vigentes e subjacentes 
nas atuais políticas públicas educacionais. 
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A metodologia fundamenta-se em publicações científicas sobre administração e 
gestão educacional, assim como, as referentes à função social da Supervisão de Ensino, 
entre as quais destaca-se: FERREIRA (1999); FREITAS (1996); KOSIK (1976); LUCK (2006); 
MELLO (1996); MOTTA (1991); PARO (1986); RONCA (1998); TAYLOR (1990); TOFLER 
(1970); THURLER (2001); WITTIMAN (1998 e 1999); WERLE (2001). A CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 e a LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL (LDBEN) 9.934/96, enquanto instrumentos legais, subsidiaram a 
reflexão sobre os paradigmas de gestão educacional.   

1 |  OS PARADIGMAS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO EDUCACIONAL 
A escola organizada em estágios estanques denominados séries ou ciclos conforme 

prescreve a LDBEN 9.934/961, como a conhecemos, surgiu no contexto da Revolução 
Industrial iniciada na Inglaterra do século XVIII, na medida em que se tornou necessário 
adaptar as crianças a uma nova sociedade caracterizada por um trabalho repetitivo, a 
portas fechadas, exigindo disciplina coletiva em um tempo regulado pelo apito da fábrica 
e do relógio.

A solução encontrada, segundo Alvin Tofler no livro O choque do futuro (1970: 322), 
foi criar um sistema educacional que, em sua própria estrutura simula essa nova sociedade, 
ou seja:

“(...)a ideia de reunir massas de estudantes (matéria-prima) para serem 
processados por mestre (operários) numa escola centralizada (fábrica) ... 
Toda a hierarquia administrativa da educação, à medida que cresceu, seguiu 
o modelo da burocracia industrial”(...).

Nesse sistema escolar todos os educandos deveriam aprender as mesmas 
coisas, na mesma velocidade e passar ao mesmo tempo de um estágio para outro. Nas 
salas, os alunos sentavam-se enfileirados em lugares predeterminados e as sirenes ou 
sinos anunciavam a mudança das aulas, como o apito das fábricas marcava o início 
e o fim dos turnos. O modelo taylorista, acima descrito, ainda persiste na maioria dos 
sistemas educacionais e escolares, funcionando segundo a lógica da padronização, da 
desvalorização, do isolamento e do controle excessivo, negando consequentemente as 
diferenças individuais, e as diversidades sociais e culturais dos educandos. 

       Em seu livro Princípios de Administração Científica, Taylor (1911) introduz os 
seguintes quatro princípios fundamentais da administração científica:

- Planejamento - substituição de métodos empíricos por procedimentos científicos. 
O trabalho deve ser planejado e testado, seus movimentos decompostos a fim de reduzir e 
racionalizar sua execução.
1 No Artigo 23 a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece que A educação básica poderá orga-
nizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, 
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o recomendar (BRASIL/MEC: 1996, p. 7).
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- Preparo dos trabalhadores - selecionar os operários de acordo com as suas 
aptidões preparando-os e treinando-os para aumentar e melhorar a produção, de acordo 
com o método planejado para que atinjam a meta estabelecida.

- Controle - controlar o desenvolvimento do trabalho para se certificar de que está 
sendo realizado de acordo com a metodologia e meta estabelecidas.

- Princípio da execução -distribuir as atribuições e responsabilidades para que o 
trabalho seja o mais disciplinado possível.

As atuais e constantes transformações ocorridas na sociedade brasileira exigem 
novas formas de administração escolar que, segundo Kátia Freitas (1996) apontam cada vez 
mais, para a imprescindível substituição dessa lógica de administração taylorista, que ainda 
caracteriza as políticas públicas educacionais interferindo consequentemente no cotidiano 
escolar, por formas mais democráticas de administração priorizando, especialmente, a 
partir das últimas décadas do século XX, a realização de atividades integradas em equipes, 
uma visão política e social da educação, o exercício da autonomia para desenvolver o 
espírito de iniciativa e a capacidade de resolver problemas para a consecução de objetivos 
comuns. Os entes federados (estados, municípios e distrito federal) e os estabelecimentos 
de ensino, como unidades sociais, são organismos vivos e dinâmicos e dessa forma devem 
ser compreendidos.

Assim, ao se caracterizarem por uma rede de relações entre os elementos que 
nelas interferem, direta ou indiretamente, a sua direção demanda um novo enfoque de 
organização e é essa necessidade que o processo de gestão educacional tenta responder. 
A gestão abrange, portanto, a dinâmica do seu trabalho, como práxis social, ou seja, 
relação entre teoria e prática, que deve ser o enfoque orientador da ação diretiva e coletiva 
executada pelas políticas públicas na organização do ensino.

A expressão gestão educacional permeia o contexto da legislação educacional 
brasileira a qual, consequentemente norteia as atuais diretrizes educacionais nacionais e 
os cursos de formação inicial e contínua, tendo em vista uma educação de qualidade no 
Brasil e a transformação das instituições escolares, enquanto resultado do esforço para a 
mobilização do indivíduo no contexto da sinergia coletiva. 

Formalmente, foi a Constituição de 1988 que consolidou e deu estatuto jurídico à 
expressão gestão, adjetivando-a com a expressão democrática (art. 206 - VI). A partir de 
então, esses dispositivos constitucionais consolidaram-se na LDBEN 9.394/96 ao prescrever 
o princípio da “gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos 
sistemas de ensino. “ (LDBEN, art. 3º - VIII) e ao ratificar, no artigo 14, esse referencial, 
afirmando que “Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordos com as suas peculiaridades(..)” 

Essa mudança de paradigma que se faz presente não só na legislação como 
também, nas publicações científicas educacionais, que apresentam aos profissionais do 
magistério, novos desafios em sua práxis cotidiana e, por essa razão, alguns pesquisadores 
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tem se dedicado ao estudo dos conceitos e paradigmas sobre administração e gestão em 
educação, destacando os pontos e contrapontos. Esses estudos destacam a filosofia e os 
princípios políticos que fundamentam essa terminologia e a sua influência na práxis dos 
educadores.

Deve-se ressaltar que o sentido subjacente de gestão democrática implícito na 
Constituição Federal de 1988 não corresponde ao mesmo que se fez constar na Lei de 
Diretrizes e Bases (LDBEN) 9.394/96. Por ocasião da elaboração da Constituição, estava-
se ainda sob a inspiração de um Estado de Bem-Estar Social, também denominado Estado 
Provedor que tinha como característica a provisão de serviços sociais atendidos como 
direitos que deveriam ser assegurados pelo Estado. 

No momento histórico da elaboração da versão final e edição da LDBEN 9.394 de 
1996, o Brasil já se apresentava como um Estado modelado segundo a nova “ordem social”, 
ou seja, um Estado Neoliberal que passou a se regular pelos princípios do livre-mercado, 
dispensando a presença do próprio Estado em busca de sua desresponsabilização, da 
privatização do patrimônio público e da redução de serviços sociais. 

O conceito de gestão educacional, no entanto, que aqui se enfatiza, está associado 
ao fortalecimento da democratização do processo pedagógico e à participação de 
toda a comunidade escolar nas decisões necessárias e efetivação das mesmas para o 
cumprimento do projeto de educação de qualidade, mediante um compromisso coletivo 
com resultados educacionais mais significativos. 

Gestão é um termo genérico que sugere a ideia de dirigir e decidir, tanto quanto 
seus sinônimos, administração e gerência, (Motta 1991). A escola é uma organização 
diferenciada porque sua matéria-prima e o produto final é o homem, fruto de um processo 
que ocorre pela ação entre homens. Por essa razão, ela exige um paradigma de gestão 
democrática que pressupõe a ideia de participação, isto é, do trabalho associado de 
pessoas, analisando situações, decidindo sobre seu encaminhamento e interferindo nas 
mesmas em conjunto. O êxito de uma organização depende da ação construtiva de seus 
componentes, pelo trabalho associado, mediante reciprocidade que cria um todo orientado 
pela vontade coletiva.

O termo gestão tem sido utilizado, de forma equivocada, como se fosse simples 
substituição ao termo administração. Comparando o que se propunha sob a denominação 
de administração e o que se propõe sob a denominação de gestão, e, ainda, a alteração 
geral de orientações e posturas que vêm ocorrendo em todos os âmbitos em que se 
contextualizam as transformações relacionadas à educação e sua gestão, conclui-se que 
a mudança é radical. Consequentemente, não se deve entender que esteja ocorrendo a 
simples substituição de terminologia das antigas noções a respeito de como conduzir uma 
organização de ensino. Revitalizar a visão da administração vigente nos anos setenta do 
século XX, orientada pela ótica da administração científica seria ineficaz e corresponderia 
ao procedimento de fazer mera maquiagem modernizadora. 
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É importante notar que a ideia de gestão educacional se desenvolve associada a 
outras ideias globalizantes e dinâmicas em educação, como, por exemplo, o destaque à 
sua práxis na dimensão política   à transformação social e à formação da cidadania.

Pela crescente complexidade das organizações e dos processos sociais que 
nelas ocorrem, devido a diversificação e pluralidade de interesses que   se envolvem e a 
dinâmica das interações no embate desses interesses, não se pode mais conceber que 
as organizações sejam administradas pelo antigo enfoque conceitual da administração 
científica, pelo qual tanto a organização, como as pessoas que nela atuam são consideradas 
como componentes de uma máquina manejada e controlada de fora para dentro. Ainda 
segundo esse enfoque, os problemas recorrentes seriam sobretudo entendidos como 
carência de “input” ou “insumos”, em desconsideração ao seu processo e à dinamização 
de energia social para promovê-lo.

A expressão gestão educacional, comumente utilizada para designar a ação 
dos dirigentes, surge, por conseguinte, em substituição a administração escolar, para 
representar não apenas novas ideias, mas, um novo paradigma que busca estabelecer na 
instituição uma orientação transformadora, a partir da dinamização da rede de relações que 
ocorrem, dialeticamente, no seu contexto interno e externo. Nesse contexto, concorda-se 
com o pensamento de Paro (1986: 161) ao afirmar que a gestão:

(...) inspirada na cooperação recíproca entre os homens, deve ter como 
meta a constituição na escola, de um novo trabalhador coletivo que, sem os 
constrangimentos da gerência capitalista e da parcialização desumana do 
trabalho, seja uma decorrência do trabalho cooperativo de todos os envolvidos 
no processo escolar, guiados por uma vontade coletiva, em direção dos 
objetivos verdadeiramente educacionais da escola(...).  

Consequentemente, não se trata, apenas, de simples substituição terminológica, 
baseada em considerações semânticas. Trata-se da proposição de um novo conceito 
de organização educacional.  Enquanto mudança paradigmática o conceito de gestão 
está associado à transformação de inúmeras dimensões educacionais pela dialética 
de concepções dicotômicas que enfocam ora o diretivismo, ora o não-diretivismo; ora a 
hétero-avaliação, ora a auto-avaliação; ora a avaliação quantitativa, ora a qualitativa; ora a 
transmissão do conhecimento construído, ora a sua reconstrução, a partir de uma visão da 
realidade social e cultural. 

Enfatiza-se que a ótica da gestão não prescinde e nem elimina a da administração 
educacional. Apenas a supera, dando a esta um novo significado, mais abrangente e de 
caráter potencialmente transformador, o que explica a continuidade de ações propriamente 
administrativas no trabalho dos dirigentes de organizações de ensino, tais como o controle 
de recursos e de tempo.

O conceito de gestão educacional diferentemente do de administração abrange 
uma série de concepções não abarcadas por este último, entre as quais: ruptura com 
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a rotina burocrática; democratização do processo de determinação dos destinos do 
estabelecimento de ensino e seu projeto político-pedagógico; compreensão da dinâmica 
das relações interpessoais da organização, assim como, superação de situações 
conflitivas que nela ocorrem; entendimento dessa organização como uma entidade viva e 
dinâmica, demandando uma atuação especial de liderança; percepção de que a mudança 
dos processos pedagógicos envolve alterações nas relações sociais da organização; 
compreensão de que as transformações nas organizações ocorrem fundamentadas mais 
na sinergia e competência em seus processos sociais, do que sobre insumos ou recursos.

Esse conceito pressupõe, portanto, a noção de que a realidade de uma instituição 
pode ser modificada, mas, somente, na medida em que seus participantes tenham 
consciência de que são eles que a transformam, de acordo com a sua consciência e a 
partir de seu trabalho. O significado de práxis, embutido nesse pensamento estabelece a 
importância de se dirigir a instituição não de forma impositiva, mas, a partir dela mesma, em 
sua relação integrada com a comunidade a que deve servir. “... o homem para conhecer as 
coisas em si, deve primeiro transformá-las em coisas para si” (KOSIK, 1976: 18).  

Essa consciência sobre gestão, enquanto resultado do movimento social associado 
à democratização das organizações, demanda a participação ativa de todos os que atuam 
na sociedade para a tomada de decisão, pelo planejamento participativo e capacidade 
de resposta urgente aos problemas da existência e da funcionalidade das organizações. 
Diferentemente, a administração, portanto, é considerada como um processo racional de 
organização, de influência estabelecida de fora para dentro das unidades de ação, bem 
como do emprego de pessoas e de recursos, de forma racional e mecanicista para que os 
objetivos organizacionais sejam realizados. As limitações desse entendimento marcaram 
uma época historicamente caracterizada pela concepção reprodutivista do sistema político, 
influenciando o sistema educacional e, consequentemente, os resultados do rendimento 
escolar nesse período, foram sempre elitizados, uma vez que a escola foi marcada pela 
seleção e exclusão dos alunos.

Um estudo desenvolvido pela Associação Nacional de Política e Administração da 
Educação (ANPAE), em 1988, entende a Administração como:

(...) uma instância inerente à prática educativa, que abrange o conjunto de 
normas/diretrizes e práticas/educativas que garantem, de um lado, o sentido 
histórico do que se faz e, de outro lado, a unidade do conjunto na diversidade 
de sua concretização. A administração da educação engloba as políticas, 
o planejamento, a gestão e a avaliação da educação(...) (WITTIMAN, Lauro 
Franco, 1998: 27).

Nos termos desse entendimento, o conceito de gestão estaria implícito no de 
administração educacional e seria um de seus componentes e considerado como “ a 
coordenação dos esforços individuais e coletivos de implementação das políticas e planos” 
(ibidem, p. 28).  Esta última afirmação considera a gestão como uma nova maneira ou um 
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eufemismo da clássica coordenação, presente nos princípios da administração científica. O 
processo histórico, porém, pelo qual passa a nossa sociedade, conduz a uma reformulação 
das teorias existentes, ou mesmo à formulação de novas teorias. Em 1999, um novo 
trabalho coordenado pela ANPAE, analisando as pesquisas produzidas no Brasil, no 
período 1991-1997, constatou que gestão e política formaram uma nova área, designada 
a partir de então, “Política e Gestão da Educação”, desvinculando a gestão da área da 
administração da educação. Esse mesmo estudo apontou a necessidade da expressão 
gestão da educação ser submetida a uma melhor revisão conceitual.

“... os termos gestão da educação e administração da educação são utilizados 
na literatura educacional ora como sinônimos, ora como distintos. Algumas 
vezes, gestão é apresentada como um processo dentro da ação administrativa, 
em outras, seu uso denota a intenção de politizar essa prática. Apresenta-
se também como sinônimo de “gerência”, numa conotação neo-tecnicista e, 
em discursos mais politizados, gestão aparece como a nova alternativa para 
o processo político-administrativo da educação”. (WITTMANN, Lauro Carlos, 
1999:165). 

A expressão gestão da educação incrementada, especialmente, a partir da década 
de oitenta do século XX, tornou-se uma designação com forte dimensão política, como 
uma forma de reação “...ao descompromisso e neutralidade com que a administração da 
educação se desenvolveu no Brasil nos 70” (WERLE, 2001: 148), 

Segundo Werle, o que as pesquisas têm apontado é que o termo gestão da educação 
tem sido empregado, preferencialmente, para indicar o processo de funcionamento das 
instituições educacionais e também a politização da prática administrativa, mas, não raro, 
a expressão gerência do processo educacional tem assumindo uma nova conotação 
empresarial tecnicista. 

Para Guiomar Mello (1996), na realidade brasileira os objetivos macro-estratégicos 
da educação devem ser traduzidos em objetivos de gestão tendo como ponto de partida os 
problemas da má qualidade de ensino e baixo desempenho dos estabelecimentos escolares 
públicos, que têm levado a educação a reforçar as desigualdades sociais mais do que a 
contribuir para compensá-las. Neste sentido, os objetivos estratégicos expressos pelos 
objetivos da gestão devem ter como elemento articulador, o conceito de “satisfação de 
necessidades básicas de aprendizagem”, definida pela Conferência Mundial de Educação 
Para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em março de 1990, por meio do qual devem 
ser definidos os objetivos de aprendizagem propriamente dita e, a partir daí, se estabelecer 
prioridades destacando-se entre estas a educação básica, focalizando a escola em sua 
função de ensinar. 

Segundo Heloisa Luck (2006) é necessário que o gestor considere que o resgate 
das atividades teórico-técnicas se torne praticamente necessário, politicamente importante 
e que gestão e administração, por serem conceitos imbricados, mutuamente articulados e 
complementares, não devem estar dissociados. 
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Inspirada em uma certa visão de mundo, em ideais, valores e crenças, a gestão 
da educação deve materializar-se na realidade social, tendo como condição necessária 
a participação do coletivo e, como necessidade institucional, a existência de colegiados 
ou instâncias de proposição, discussão e deliberação de questões de interesse do 
coletivo. Extremamente importantes são, em nível de unidade escolar, o Conselho de 
Escola, o Grêmio Estudantil e a Associação de Pais e Mestres consideradas instâncias de 
aprendizado e exercício de cidadania, assim como os Conselhos Tutelares e os Conselhos: 
Municipal, Estadual e Nacional de Educação, na medida em que atuam em conformidade 
com a realidade   e necessidades básicas da educação escolar.

Heloísa Luck (2006) descreve cinco princípios que fazem parte do processo de 
gestão, enquanto novo paradigma, os quais devem ser considerados, pelos que compõem 
uma organização, a fim de que nela possam participar criticamente e contribuir para o 
seu desenvolvimento. Concorda-se com a pesquisadora, que os seguintes princípios, por 
ela elucidados, estão intimamente relacionados entre si, na construção de novas e mais 
potentes realidades:

- Da ótica fragmentada à ótica globalizadora – o senso comum é marcado pela 
ótica limitada da dicotomização que orienta uma visão da realidade de modo absoluto e 
isolado. Torna-se, portanto, fundamental a superação dessa ótica e a compreensão no 
processo de relacionamento de que cada indivíduo faz parte da organização e do sistema 
educacional como um todo, e de que a construção é realizada de modo interativo entre os 
vários indivíduos que constroem, em conjunto, uma realidade social.

- Da limitação de responsabilidade para a sua expansão - à medida que vigora 
na escola o entendimento de que ela é uma criação pronta e acabada de um sistema 
maior, que determina seu funcionamento e sobre o qual seus membros não têm nenhum 
poder de influência, os participantes tendem a delimitar as suas responsabilidades a 
tarefas burocraticamente determinadas e de caráter fechado, deixando de contribuir para a 
construção ou reestruturação de um projeto pedagógico coletivo. Consequentemente é de 
suma importância, a conscientização da necessidade de redefinição de responsabilidade 
para concentração em atividades coletivas e integradas.

- Da ação episódica para o processo contínuo – considerando a educação como um 
processo longo e contínuo é preciso, portanto, superar a tendência de agir episodicamente, 
de modo centrado em eventos e casuísmos que resultam na construção de rotinas vazias 
de possibilidade de superação das dificuldades do cotidiano. Torna-se necessário prestar 
atenção a cada evento, circunstância e ato, como parte de um conjunto de eventos, 
circunstâncias e atos que devem ser orientados para resultados a curto, médio e longo 
prazo, porque as menores ações produzem consequências que vão além do horizonte 
próximo e imediato. 

- Da hierarquização e burocratização para a coordenação – a crescente complexidade 
do trabalho pedagógico contribuiu para a instituição de funções diferenciadas atribuídas a 
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diversos profissionais tanto no sistema de ensino como na escola. No entanto, nem sempre 
os membros da organização educacional estão preparados para essas formas mais 
complexas de ação, simplificando-as, estereotipando-as, burocratizando-as e estabelecendo 
desnecessariamente hierarquias e segmentações inadequadas. Nesse sentido, o que pode 
corresponder a um avanço na educação, promove dispêndio de recursos e de energia, 
sem resultados positivos e operacionais paralelos. A superação da visão burocrática e 
hierarquizadora de funções e posições, evoluindo para uma ação coordenadora passa, 
necessariamente, pela compreensão da complexidade do trabalho educacional por todos 
os membros do estabelecimento escolar, assim como, pela percepção da importância da 
contribuição individual e da organização coletiva. 

- Da ação individual para a coletiva - a complexidade do processo do ensino 
depende, para seu desenvolvimento e aperfeiçoamento da ação coletiva e espírito de 
equipe, sendo este o grande desafio da gestão educacional. A prática individualizada e 
mais ainda a individualista e competitiva, empregadas em nome da defesa de áreas e 
territórios específicos deve ser superada gradativamente em nome de uma ação coletiva 
pela qual, no final, todos se aprimorem no exercício da democracia ativa e da socialização 
como forma de desenvolvimento individual.

 Nesse sentido, reafirma-se que a descentralização dos processos de direção 
e tomada de decisões em educação, a democratização dos processos de gestão da 
escola, estabelecidos tanto na legislação como na literatura educacional e a consequente 
construção da autonomia da escola demandam o desenvolvimento de espírito de equipe e 
noção de gestão compartilhada nas instituições de ensino em todos os níveis: Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Médio e Superior.

A própria concepção de gestão educacional como um processo de mobilização da 
energia humana necessária para a realização dos objetivos de promover nas instituições 
educacionais experiências positivas e promissoras de formação dos educandos demanda 
a realização de um trabalho conjunto e integrado. Por outro lado, é importante considerar 
que a sinergia de grupo em instituições educacionais constitui-se um forte elemento cultural 
que, por si mesmo, educa e forma os alunos. 

2 |  DESAFIOS NA FORMAÇÃO DA SUPERVISÃO DE ENSINO MEDIANTE O 
PARADIGMA DE GESTÃO EDUCACIONAL.

O desafio a enfrentar na formação da Supervisão de Ensino sob o novo paradigma 
de gestão educacional é o da aquisição de um domínio teórico, mas também, formação de 
competências e habilidades para atuar numa perspectiva de projeto social democrático. 
Por essa razão, a formação do Supervisor de Ensino, enquanto gestor educacional, requer   
que a sua formação inicial nas universidades, seja integrada à formação docente nos 
cursos de Pedagogia, cujos objetivos de seu Projeto Pedagógico devem estar direcionados 
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à formação desse profissional para que ele possa adquirir conhecimentos, competências e 
fortalecer atitudes éticas. Essa formação deverá propiciar ao Supervisor de Ensino:

 - desenvolvimento de uma cultura geral que lhe permita visualizar todo o contexto 
político, econômico, social e cultural;

 - sensibilidade para captar os problemas essenciais da realidade sócio-cultural, 
especialmente os que vinculam comunidade, família e escola;

 - desenvolvimento da capacidade para articular equipe e comunidade escolar, 
sugerindo formas de integração curricular a partir da problematização da realidade social 
e cultural;

- identificação das contribuições oferecidas por diversas áreas de conhecimento que 
possam ser úteis à integração curricular.

Construir uma escola que valoriza as diferenças e aposta na autonomia de 
profissionais e alunos, demanda mudanças de conhecimentos, atitudes e valores, o que 
significa adotar uma nova forma de pensar a organização escolar e a aprendizagem. Um 
dos caminhos é tornar cada escola em um ambiente propício ao diálogo e à constante 
reflexão sobre a práxis profissional.

Esse processo de mudança/aprendizagem profissional na instituição escolar deve 
ser liderado pela equipe gestora (Diretor, Vice-Diretor, Coordenador Pedagógico e ou 
Professores-Coordenadores de áreas de estudo) e, no sistema de ensino pela equipe de 
Supervisão. Essa transformação só poderá se consolidar, no entanto, em um contexto 
educacional sensível e   aberto às mudanças. Segundo Mônica Thurler (2001), os membros 
da equipe escolar precisam aprender a cooperar profissionalmente, isto é, conciliar suas 
competências, oferecer mutuamente o apoio necessário para abordar os problemas 
complexos e superá-los, entre os quais o do fracasso do educando no processo ensino/
aprendizagem.

Nas últimas décadas, pesquisas educacionais tem demonstrado que é imprescindível 
substituir a cultura do fracasso escolar pela do sucesso, o que muito contribuiu para que os 
currículos nos cursos de formação de educadores se reformulassem, ensinando aos futuros 
docentes, diretores e supervisores que a aprendizagem ocorre a partir da construção e 
reconstrução do conhecimento, por meio de interações, e, que o educando é o centro do 
processo de aprendizado.

(...) Provocar a reconstrução crítica do pensamento e da ação nos alunos/as 
exige uma escola e uma aula onde se possa experimentar e viver a comparação 
aberta de pareceres e a participação real de todos na determinação efetiva 
das formas de viver, das normas e padrões que governam a conduta, assim 
como, das relações do grupo da aula e da coletividade escolar. Apenas 
vivendo de forma democrática na escola pode se aprender a viver e sentir 
democraticamente na sociedade, a construir e respeitar o delicado equilíbrio 
entre a esfera de interesses e necessidades individuais e as exigências da 
coletividade (...). (SACRISTÁN e GOMEZ, 1998, p.26).
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Nesse sentido, o Supervisor de Ensino, tendo por referencial o que se pretende 
em relação ao processo educativo, exerce a função social de acompanhar e participar 
da elaboração do Plano de Gestão e do Projeto Pedagógico da escola, quanto aos seus 
fundamentos, finalidades, componentes conceituais e estruturais, assim como, do seu 
processo de implementação e avaliação.

O princípio da relação ensino/pesquisa é intrínseca à ação supervisora, o qual deve 
ter por norte, o entendimento de que o docente não é apenas sujeito, mas participante de 
investigações, e que a escola não é só uma instância de ensino, mas também de produção 
de conhecimento. A ação supervisora incorpora, portanto, a coordenação dessa relação 
ensino/ pesquisa, de modo que, os problemas do cotidiano escolar sejam aqueles que 
suscitem o estudo sistematizado e desenvolvido com fundamentos teórico-metodológicos. 

No atual sistema de avaliação escolar, a prática de recorrer a indicadores, entre os 
quais, taxas de aprovação, retenção, evasão, número de matrículas por período e número 
de alunos em recuperação, resultados do sistema de avaliação externa2, entre outros 
o  do SARESP3, geralmente, se transformam em relatórios, sem, em muitos casos, se 
indagar como cada um desses aspectos interfere na prática pedagógica da equipe escolar 
e no aperfeiçoamento do processo ensino/aprendizagem disponibilizado aos alunos e à 
comunidade.

Torna-se imprescindível, portanto, reavaliar os conceitos, os procedimentos e 
instrumentos com que se verificam os produtos da aprendizagem, procurando-se ainda, 
meios de qualificar e contextualizar a avaliação, focalizando as atividades cotidianas, os 
níveis de participação e possíveis contribuições trazidas da experiência e do conhecimento 
espontâneo dos alunos.

O Supervisor de Ensino tem a função social de aglutinar a equipe escolar e a 
comunidade para a elaboração de um diagnóstico a partir desses indicadores para se 
atingir um conhecimento mais aprofundado sobre as prioridades no processo de ensino/
aprendizagem direcionada a uma educação de qualidade. Por conseguinte, a equipe se 
tornará mais fortalecida para realizar as ações necessárias ao atendimento das prioridades 
definidas para a ação, com a finalidade de mudar coletivamente a qualidade da escola. A 
responsabilidade coletiva pela aprendizagem dos alunos é a travessia necessária para que 
a unidade escolar possa se transformar em um espaço coletivo de continua aprendizagem 
profissional do corpo docente e técnico-administrativo. 

(...) Se a supervisão e a escola compreendem e assumem verdadeiramente 
o trabalho coletivo, elas sabem também que o projeto pedagógico unificador 
do esforço de todos os trabalhadores do ensino não pode ser reduzido à 
ideia de plano diretor e muito menos à ideia de plano “do diretor”. Pensar o 
projeto pedagógico é pensar o futuro da escola, delinear o horizonte para o 

2 Segundo a L.D.B. em seu art. 9º A União incumbir-se-á de: VI – assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a 
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino:
3 Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo
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qual ela encaminhará sua trajetória, é pensar “o que a escola quer ser quando 
crescer”. Um plano diretor, fruto da reflexão coletiva, e todos os demais 
que se fizerem necessários constituirão etapas de trabalho no rumo dessa 
caminhada até o horizonte pretendido(...). (SILVA, Celestino. In: FERREIRA, 
Naura S. Carapeto (org.)1999, p.232).

A Supervisão e os membros da equipe escolar ao estabelecer vínculos entre as 
suas específicas práticas profissionais começam a ter clareza sobre as mesmas, de modo 
a aperfeiçoá-las para enriquecer, diversificar e interagir no trabalho enquanto gestão 
educacional, cujo pressuposto teórico pode ser fundamentado no seguinte pensamento: 

“(...) Dos elementos da natureza, a clara e a gema, talvez, sejam os mais 
belamente interligados. Há algo que, sutilmente, as une sem que cada uma 
delas perca a sua identidade. Observa-se entre elas uma integração quase 
perfeita. É delas que, num passe de mistério e de sabedoria, nasce outra 
vida”(...) (RONCA, Paulo Afonso e GONÇALVES, Carlos Luiz, 1998). 

Esse processo de “negociação”, porém, acontece apenas quando as crenças e 
valores das pessoas mudam na direção da transformação pedagógica que está sendo 
discutida, ou seja, o aluno deve estar no centro do processo educativo. Nesse sentido, 
a ação supervisora pode contribuir para garantir o cumprimento da função social da 
escola e as condições objetivas de trabalho na escola enquanto instituição educacional. 
O Supervisor de Ensino sob o novo paradigma de gestão educacional deve atuar na 
construção das bases de uma nova supervisão emancipatória, construtiva, participativa, 
criadora, democrática e integradora.

Como intelectual orgânico4, o Supervisor de Ensino poderá produzir reflexões, 
representações e significados novos nos diferentes níveis de ensino, assim como, participar 
na consolidação dos objetivos da educação infantil, do ensino fundamental e médio, a 
partir das integradas características de cada um desses níveis. Seu trabalho envolve a 
dimensão pedagógica com sensibilidade para articular sua especificidade profissional com 
o processo ensino / aprendizagem e educacional em geral. 

A Supervisão, assim concebida, vai muito além de um trabalho técnico-pedagógico, 
uma vez que implica em uma ação planejada e organizada a partir de objetivos muito claros 
assumidos em conjunto com todo a equipe escolar, com vistas ao fortalecimento do grupo 
e ao seu posicionamento frente ao trabalho educativo. Consequentemente o Supervisor 
de Ensino deixa, portanto, de ser um agente meramente técnico e burocrático para se 
tornar um fator político por preocupar-se mais com o sentido e os efeitos da ação que 
desencadeia no processo educativo. 

Atualmente, as políticas públicas estão incisivamente voltadas para o emprego 
da tecnologia no processo ensino-aprendizagem, especialmente da informática, com a 
finalidade de aperfeiçoar o trabalho escolar e ampliar as oportunidades educacionais por 

4 Expressão empregada por SILVA, Celestino Alves. In: Supervisão da educação: do autoritarismo ingênuo à vontade 
coletiva. São Paulo: Edições Loyola, 1984.
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meio do ensino semipresencial e a distância. Nesse sentido, a tecnologia educacional 
deve ser encarada como um meio auxiliar e não determinante no conjunto sistemático 
de procedimentos que tornem possível o planejamento, execução, implementação e 
avaliação do Plano de Gestão e do Projeto Pedagógico. À Supervisão compete, pois, o 
acompanhamento, na instituição escolar e, do emprego dessa tecnologia educacional 
fundamentada em princípios éticos no processo ensino/aprendizagem, assim como, em 
valores políticos, sociais, culturais, sobretudo da realidade brasileira. 

No contexto da cultura das mídias, o docente e o especialista perdem a função de 
única fonte de informação. A dinâmica que se estabelece no processo ensino/aprendizagem 
marcado por atividades múltiplas favorece o diálogo e a troca de experiências entre 
educadores e alunos, horizontalizando as relações. Nesse cenário, cabe ao professor 
e especialista selecionar fontes de pesquisa, refletir criticamente sobre as informações 
encontradas, atribuir-lhes significados, e   nesse sentido, contribuir para que os educandos 
identifiquem um conteúdo significativo e relevante no processo ensino/aprendizagem, 
de forma que o emprego da tecnologia educacional possa favorecer a construção e 
reconstrução do conhecimento. 

Se por um lado a tecnologia se apresenta como um conjunto de meios e de 
instrumentos colocados a serviço da Educação, por outro, constitui-se em objeto de reflexão 
em como aplicar esse conjunto e, por consequência, deve exercer influência no processo 
de formação inicial e contínua de professores, diretores e supervisores, alinhando-se, 
contudo, aos pressupostos do novo paradigma de gestão educacional. 

A tecnologia atingiu, de tal modo, as formas de vida da sociedade que a escola 
não pode ficar à margem. Não se trata simplesmente, contudo, da criação de uma 
tecnologia para a educação, de sua recepção crítica ou da incorporação das informações 
veiculadas pelos meios na escola. Trata-se de entender que surgiram novas formas de 
comunicação o que pode propiciar novos estilos de trabalho e novas modalidades de 
ter acesso ao conhecimento, assim como, de produzi-lo. Por conseguinte, compreender 
essas novas formas de comunicação em toda sua dimensão política, social, e ética, 
permitirá a reformulação das práticas de ensino no atual contexto escolar, tendo em vista o 
aperfeiçoamento do processo ensino/aprendizagem. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O mais importante a enfatizar, não consiste em substituir o termo administração 

por gestão, mas, o imprescindível é mudar a concepção subjacente ao conceito utilizado. 
Torna-se necessário ressaltar que, com a denominação de gestão, o que se preconiza 
é uma nova ótica voltada para a transformação das instituições educacionais e de seus 
processos, como meio para a melhoria das condições de funcionamento do sistema de 
ensino e das unidades escolares em todos os níveis. 

Apenas mudar denominações, em si, nada significa porque torna-se necessário 
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que a nova forma de representação denote originalidade e efetiva atuação. Negar ou 
menosprezar tudo o que a ótica anterior demonstra corresponderia a negar uma dimensão 
básica da realidade, uma vez que, uma nova ótica é sempre desenvolvida para superar a 
anterior, mantendo por base os seus princípios, para determinar o progresso e evolução.

Defende-se, portanto que o novo paradigma de gestão educacional pressupõe a 
responsabilidade compartilhada, pois, a educação escolar é uma tarefa social que requer 
a responsabilidade de toda a sociedade e, nesse sentido, o Supervisor de Ensino tem a 
função social de atuar acompanhando a elaboração, execução, implementação e avaliação 
das Políticas Públicas Educacionais, do Planto de Gestão e do Projeto Pedagógico 
desenvolvidos pela escola com a participação da comunidade na qual está inserida. A partir 
do momento em que a escola depende da mobilização e do controle da comunidade, deve 
apresentar seu processo de ensino/aprendizagem com resultados concretos e propostas 
educacionais que colaborem para a construção de sua identidade e nesse sentido o 
Supervisor de Ensino desempenha uma função social de relevância.   
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